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providências",

A Câmara Municipal de Itamonte, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições

legais, aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir crédito adicional especial

por superávit financeiro, no valor de R$ 3.800.000,00 (três milhões e oitocentos mil reais), junto

ao orçamento, conforme especificações abaixo:

02.05.01 I 04.122.0003.2011 I 2500.000 I 100.1001 I 3.3.91.97.00
02 _ PREFEITURA MLTNICIPAL DE ITAMONTE
02.05 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
02.05.01 - SECRETARIA MLINICIPAL DE, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
04 - Adrninistração
122 - Administração Geral
ooo3 - ADMTNTSTRAÇÃO GERAL
2011 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADM. E FINANÇAS
2500.000 - Recursos Não vinculados de Impostos
100.1001 - Aplicação Geral
3.3.91.97 .00 - Aporte para Cobertura do DéÍicit Aturarial do RPPS

Valor: R$ 3.800.000,00 (três milhões e oitocentos mil reais)

Art.2". Os recursos utilizados para execução do presente Crédito serão os previstos no

afi.43 da Lei Federal n'.4.320164, por superávit financeiro conforme especificação abaixo:

Superávit Financeiro apurado na .fbnte 1500.000 * Recursos Não vinculados de Impostos,

conforme relatório emitido pelo TCE MG.

Art. 3o. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a rcalizar suplementação, por

Decreto, nas dotações orçamentárias do artigo 1o, caso a rtúrica orçamentária aberta por esta

Lei se torne insuficiente.
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Art. 4o. Fica autori zada ainclusão da dotação orçamentária criada por este dispositivo

legal, na Lei Municipal tro. 2.724, de 24 de dezembro de 2025' que estima a Receita e fixa a

Despesa do Município de Itamonte para o exercício financeiro de 2026 (LOA)' na Lei no

2.6g712025. de 05 de juúo de2025,que dispõe sobre as Diretrizes para elaboração de Lei

OrçamentáriadoMunicípiodeltamontenoe*ercíciode2026(LDO)enaLeino2'7232025'
de 24de dezemb ro de 2025, que estabelece o Plano Plurianual do Govemo do Município de

Itarnonte no exercício de2026 a2029'

Art.S'. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação'

Itamonte, 2l dejulho de 2026'

JOÃO P RO FONSECA

Prefeito M fcipal de Itamonte
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JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor Presidente'

Excelentíssimos senhores vereadores e Excelentíssimas senhoras vereadoras'

submetemos à elevada apreciação dessa Egrégia câmara Municipal o presente Projeto de

Lei que attorizaa abertura de crédito adicional especial por superávit financeiro' no valor de

R$3'800.000,00(trêsmilhõeseoitocentosmilreais),destinadoàcriaçãodedotação

orçamentária específic a para rearizaçáode aporte destinado à cobefiura do déficit atuarial do

RegimePrópriodePrevidênciaSocial_RPPSdoMunicípiodeltamonte.

Aaberturadopresentecréditofundamenta-Senosuperávitfinanceiroapuradoao

encerramento do exercício anterior, na fonte de recursos 1500.000 - Recursos Não Vinculados

delmpostos,conformerelatóriooficialemitidopeloTribtrnaldeContasdoEstadodeMinas

Gerais - TCEAvIG'

Nostermosdoaft.43,§lo,incisoI,daLeiFederalno4.320,delTdemarçode1964,

considera-se superávit financeiro a diferença positiva entre o ativo financeiro e o passivo

financeiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos créditos adicionais e as operações de crédito a

eles vinculadas. Trata-se, portanto, de recursos financeiros efetivamente disponíveis'

provenientes do exercício anterior, cuja utilização depende de prévia autorização legislativa e

da correspondente adequação orçamentária'

Embora os feculsos financeiros estejam disponíveis' sua execução exige a criação de

dotação orçamentária específica, inexistente na Lei orçamentária Anual vigente' Dessa forma'

faz.senecessáriaaaberturadecréditoadicionalespecial,possibilitandoacoretaclassificação

orçamentária da despesa e a utilização do superávit financeiro na respectiva fonte de recursos'

osrecursosserãodestinadosaoapofteparacoberturadodéficitatuarialdoRPPS,medida

quecorrtribuiparaoequilíbriofinanceiroeatuarialdoregimeprevidenciáriomunicipal,em

observância aos princípios da responsab,idade fiscal e da sustentabilidade do sistema

previdenciário dos servidores públicos'
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O projeto contempla, ainda, autorização para eventual suplernentação da dotação criacla'

caso os valores inicialmente previstos se revelem insuficientes' bem como promove a

cornpatibil izaçáoda alteração com o Plano Plurianual - PPA' a Lei de Diretrizes orçamentárias

- LDO e a Lei orçamentária Anual - LOA, em conformidade com a legislação vigente'

Diante da relevância da matéria e do interesse pirblico envolvido, contamos col,l o apoio

dosNobresVereadoresparaaaprovaçãodopresenteProjetodeLei.

Í,
lll ltamonte' 27 dejulho de 2026'
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cÂunRA MUNICIPAL DE ITAMONTE
ESTADO DE MINAS GERAIS

Ptenário Delfim Eugênio Pinto

courssÃo DE LEGISLAÇÃo, JUSTIÇA E REDAÇÃo rtN.tl

Relator: GERMANO JUSTINO FERREIRA

Presidente: CLAUDIA FERNANDES NUNES DE CARVALHO
Vice-presidente: CARLOS HENRIQUE ROMANELLI

PROJETO DE LEI N' 52D426

ASSUNTO:

Autorização para abeftura de crédito adicional especial por superávit financeiro, e dá outras

proviclencias.

RELATORTO

Submete-se à apreciação clesta Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, para fins de

exame de coirstituçionalidade, legalidade, competência e técnica legislativa, o Projeto de Lei
n" 5212026, de autoria do Prefeito Municipal de ltamonte, Sr. João Pedro Fonseca. O referido
projeto visa colher autorização legislativa para a abertura de crédito adicional especial por

sr"rperávit financeiro no montante de RS 3.800.000,00 (três milhões e oitocentos mil reais).

ConÍbrme delineado na mensagern de.iustificativa da lavra do Chet-e do Poder Executivo, a

verba em questão é destinada ao aporte para cobertura do déficit atuarial do Regime Próprio

de Previdência Social (RPPS) do Município de ltamonte/MG. Para a viabilização
orçamentária e financeira de referida despesa, o projeto prevê a utrlizaçáo de superávit

financeiro aprrado ao enceffamento do exerçício anterior, especificamente na fonte de

recursos 1500.000, Reoursos Não Vinculados de Impostos, com arrimo em relatório técnico

emitido pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (TCE/MG).

A proposição deu entrada formal nesta Casa de Leis, tendo sido encaminhada a esta comissão

técnica permanente para análise do cumprimento das regras de adrnissibilidade constitucional
e conformidade legal, nos termos das disposições regimentais vigentes.

PARECER:

A análise da proposição sob a otica desta Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final
deve recair, precipuamente, sobre os aspectos de constitucionalidade formal e material,

competência federativa, iniciativa legislativa e obediência às normas gerais de técnica de

redação de leis.

Rua Pedro Teodoro de Carvalho, No 88 - Centro - ItamonteÀ4G - CEP: 37466-000
Celular: 35 99852-4212 *E-maíl: L^ilr)raranrrrnicipifldçflrrufqúrlq-C11u{l.crrnr



cÂueRA MUNICIPAL DE ITAMONTE
ESTADO DE MINAS GERAIS

Plenário Delfim Eugênio Pinto

No que tange à cornpetência federativa do ente local, o projeto encontra pleno fundamento no

art. 30, inciso I, da Constituição Federal, haja vista que a previdência social dos servidores

públicos municipais e o respectivo equilíbrio de seu regitne próprio (RPPS) caracterizam:se

nitidarnente como assuntos de interesse estritamente local. Ademais, a gestão financeira de

recLlrsos orçamentários próprios do Município de Itamonte insere-se no espectro de sua

autonomia política, administrativa e financeira constitucionalmente assegurada.

No tccante à iniciativa para deflagração do processo legislativo em materia orçamentária,

constata-se a perfeita observância ao postulado da separação e harmonia entre os Poderes, nos

moldes do art. 2o da Carta da República de 1988. Com efeito, a propositttra de normas

orçamentárias e de leis que disponham sobre a abeúura de créditos adicionais e diretrizes

orçamentárias é de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo Municipal, conÍbrme se

infere do art. 165 da Constituição Federal.

Essa prenogativa privativa do Prefeito Municipal é resguardada de tbnna intransigente pela
jurisprudência pátrra, sob pena de inconer-se em vício formal insanável de

inconstitucionalidade por usurpação de competência, confonne restou consolidado pelo Orgão

Especial do Tribunal de Justiça de Minas Gerais no julgamento da ADI - Ação Direta de

Inconstitucionalidade nn 29273688220238130000. No referido precedente estadual,

assentou-se que leis municipais que criem atribuições para o Executivo ou rnodifiquem o
planejamento financeiro sem a estrita observância da iniciativa privativa do Prefeito padecem

de flagrante vício de iniciativa, o que ressalta o acerto do presente pro-ieto ao ser Íbrmalmente

apresentado pelo atual Prefeito Municipal João Pedro Fonseca.

Sob o aspecto da legalidade estrita e da tipologia do credito proposto, verifica-se que a
classificação da despesa como "crédito adicional especial" se mostra irrepreensível. A dotação

orçamentária para "Aporte para Cobertura do Déficit Atuarial do RPPS" (rubrica
3.3.9I.97.00) consubstancia despesa para a qual inexiste dotação específica e previa na Lei
Orçamentária Anual vigente (LOA de 2026), de forma que se faz mandatório o uso de crédito

especial e não de mero crédito suplementar.

Essa diferenciação técnica e jurídica encontra lastro na melhor interpretação do art. 167,

inciso V, da Constituição Federal, segundo o qual se proíbe peremptoriamente a abertura de

çréditos suplementares ou especiais sem a devida attorizaçáo legislativa. Esse entenclirnento é

sublintrado pela jurisprudência do próprio Tribunal de Justiça de Minas Gerais na Apelação
Cível n' 10126110021147001 MG, onde se refbrça que os créditos especiais serverll
justamente para introcluzir despesas para as quais não havia qualquer dotação na lei de

orçamento original, exigindo o crivo prévio do Poder Legislativo como salvaguarda

democrática de controle das contas públicas.

Finalmente, quanto à técnica legislativa, o texto do Projeto de Lei n" 5212026 atende de forrna
satisfatória aos comandos da Lei Complementar Federal no 95, de 26 de fevereiro de 1998*

Rua Peciro'i'eodoro de Carvalho, N" 88 - Centro - ItamonteiMG _- ChlP: 37466-000 R(
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Plenário Delfim Eugênio Pinto

ostentando artigos cultos, ementa clara e autoexplicativa, ordem cronológica e lógica
adequada de artigos, além de cláusula de vigência imediata apropriada à urgência da matéria
previdenciária.

Não se vislumbra, por conseguinte, qualquer mácula de inconstitucionalidade ou ilegalidade
formal ou material na proposição em apreço.

CONCLUSÃO

Ante o exposto, este Relator manifesta-se pela ADMISSIBILIDADE,
CONSTITUCIONALIDADE e I.EGALIDADE do Projeto de Lei n' 5212A26, opinando, no
mérito jurídico, por sua integral APROVAÇÃO no âmbito desta comissão técnica.

Sala das sessões,27 de julho de2026.

Relator

Com vistas aos demais membros desta comissão.

ffiDES NUNES DE CARVALHo
Presidente

Rua Pedro Teodoro de Carvalho, No 88 * Centro - Itamonte/MG - CEP: 37466-000
Celular: 35 99852-4212 - E-mail: c'lnrarantrruir:ipiilclcitar1rrrrltcrii rgnriü.crrnr

ruSTINO FERREIRA

CARLOS HENRIQUE RO
Vice-Presidente
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covussÃo DE oRÇAMENTo E FrNANÇAS

Presidente: DANILO DE SOUZA ZACARIAS
Vice-Presidente : LUCIANA FERNANDES LEITE MARCIANO
Relator: GERMANO JUSTINO FERREIRA

PROJETO DB LBI N' 5212026

ASSUNTO:

Autorização para abertura de crédito adicional especial por superávit financeiro, e dá outras
providências.

RELATORIO:

Foi distribuído a esta Comissão de Orçamento e Finanças, para exame de adequação

orçamentária e de viabilidade financeira, o Projeto de Lei n' 5212026, de iniciativa do
Prefeito Municipal de ltamonte, Sr. João Pedro Fonseca. A proposição em apreço tem por
f,rnalidade viabilizar a abeftura de crédito adicional especial por superávit frnanceiro no
montante de RS 3.800.000,00 (três milhões e oitocentos mil reais).

O escopo flítico da destinação dos recursos refere-se ao apolte de cobertura do déficit atuarial
clo Regirne Próprio de Previdência Social (RPPS) dos servidores municipais de ltamonte,
providência indispensável para a manutenção da sustentabilidade fiscal e financeira do
referido fundo previdenciário a longo prazo.

Conforme justificativa que acompanha o projeto do Executivo, a fonte de recursos utilizada
para amparar a despesa criada decorre de superávit financeiro apurado no encerramento do
exercício financeiro anterior, na fonte 1500.000, Recursos Não Vinculados de Impostos,
devidamente chancelado por relatório técnico exaraclo pelo Tribunal de Contas do Estado de

Minas Gerais (TCE/MG).

A matéria Íbi rernetida a este órgão colegiado para que seja aferida a sua consonância com as

normas de direito financeiro, em especial a Lei Fecleral n" 4.32011964 e a Lei de

Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n' 101/2000).

Rua Pedro Teodoro de Carvalho, Nn 88 - Centro - Itamonte/MG - CEP: 37466-000
Celular: 35 99852-4212 - E-mail: curnalanrrrrri!_!ru.lrlsfliufrqtlç grilUil_1.ç-,r-uf
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PARECER:

A competência de mérito desta Cornissão de Orçamento e F-inanças irnpõe a verificação do
cumprimento das normas gerais de direito financeiro público e do planejamento orçamentário
integrado que regem a Administração Municipal.

A análise inicial debruça-se sobre a regularidade fiscal do recurso indicado para dar suporte à
no'tra despesa de R$ 3.800.000,00 (três milhões e oitocentos mil reais). O aú. 167, inciso V,
da Constituição Federal obsta rigorosamente a abeftura de crédito especial sem a indicação
tempestiva e real dos recursos correspondentes. Sob esse prisma, o Projeto de Lei n' 5212026

atende de forma escorreita à exigência constitucional e legal, ao prever no seu art. 2o a
utilização do superávit financeiro apurado na fonte 1500.000 (Recursos Não Vinctúados de

irlpostos), amparado em relatório do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais
(rcE/MG).

A utilização de superávit financeiro como fonte para a abeftura de créditos adicionais
encontra amparo explícito no art. 43, § Io, inciso I, da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de
1964, diploma legal que estatui as norÍnas gerais de direito financeiro para a elaboração e

controle dos orçamentos púrblicos. Por sua vez, o art. 42 da referida Lei Geral do Orçamento
Público, exige que os créditos especiais sejarn autorizados por lei e abertos por decreto
executivo, rito exatamente obserado pela via do presente projeto em tela.

Ademais, cllmpre examinar a compatibilidade da proposição com os instrumentos de
planejamento do Município de ltamonte. O art. 4o clo presente projeto de lei sob análise
expressamente autoriza a inclusão e compatibilização da dotação criada nas seguintes nonnas
orçamentárias municipais vigentes para o exercício vigente:

o Lei Municipal no 2.724, de 24 de dezembro de 2025, que estima a Receita e Ílxa a

Despesa para o exercício de 2026 (LOA);

o Lei Municipal no 2.687, de 05 de.iunho de 2025, que estabelece as Diretrizes
Orçamentárias para o exercício de 2026 (LDO);

o Lei Municipal no 2.723, de 24 de dezernbro de 2025, que institui o Plano Plurianual do
Município para o quadriênio de 2026 a2029 (PPA).

Esse desenho normativo integrado confere perfeita solidez jurídica ao projeto em análise, indo
ao encontro dos parâmetros tixados pela jurisprudência do Tribunal de Justiça de Minas
Gerais. De fato, no julgamento da Apelação Cível n' 10701120265916001 - Uberaba/MG, o
tribunal mineiro realçou que o orçamento público não pode ser encaraclo sob uma perspectiva
isolada, mas sim cotno um sistema integrado de planejarnento que exige mútua coerência e

correspondênçia material entre o PPA, a LDO e a LOA, sob pena de subvefier os p
de governo legitimamente autorizados pela Casa Legislativa.

Rua Pedro Teodoro de Carvalho, N" 88 - Centro - Itamonte/MG - CEP: 37466-000
Celular:3599852-4212-E-mail: cunrarirnrtrr-ictp4ltlc,ltiqfrr21flç:ítgt1-r4t_!-qttU
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Dessa forma, a autorização simultânea para alteração e harmonização das 03(três) leis
orçamentárias vigentes afasta de plano qualquer arguição de fragmentação do planejarnento
orçamentário ou desrespeito às premissas da Lei de Respcnsabilidade Fiscal, restando

detnonstrado que o dispêndio previsto para o RPPS está devidamente integrado às metas
Íiscais e à programação plurianual do Município de Itamonte.

Por fim, a previsão contida no art. 3o do presente projeto, que confere autorização ao

Executivo Municipal para proceder a suplementações orçamentárias por Decreto nas rubricas
abertas caso estas venham a se revelar insuÍlcientes, constitui expediente usual e dotado de

amparo técnico, assegurando a maleabilidade necessária à gestão pública sern abdicar da
prévia autorização generica dada pela lei do crédito especial.

Cornprovada a existência de recursos financeiros reais decorrentes do superávit verificado
pelo TCE/MG e demonstrada a perfeita compatibilizaçáo entre a LOA, a LDO e o PPA de

Itamonte/MG, a matéria encontra-se plenamente apta para aprovação.

CONCLUSÃO:

Diante de todo o exposto, este Relator conclui pela total COMPATIBILIDADE
FINANCEIRA, ORÇAMENTÁRIA e REGULARiDADE FISCAL do projero de Lei no

52DA26, emitindo voto inteiramente favorável à sua APROVAÇÃO nesta Cornissão de

Orçamento e Finanças.

Sala das sessões, 27 dejulho de 2026.

Com vista aos dernais rnembros desta comissão.

Rua Pedro Teodoro de Carvalho, N" 88 - Centro - Itamonte/MG - CEp: 37466-000
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O FERREIRA

SOUZA ZACARIAS
Presidente

DES LEITE MARC1ANO
Vice-Presidente


